
Altera a lei ni 5.869, de 11 de janeI­
ro de 1973 - Código de Processo Civil.

(À Comissão de Constituição e Justiça
e de Redação - Art. 24, 11)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 111 Os artigos da Lei n25.869, de 11 de janei­

ro de 1973 - Código de Processo Civil, a seguir men­
cionados, passam a vigorar com as seguintes altera­
ções:

"Art. 273 .

§ 311 A efetivação da tutela antecipada observa­
rá, no que couber econforme.sua natureza, as nomas
previstas nos arts. 588,461, §§ 42e 52, e 461-A.

§ 611 A tutela antecipada também poderá ser
concedida quando um ou mais dos pedidos cumula­
dos, ou parcela deles, mostrar-se incontroverso.

§ 7!1 Se o autor, a título de antecipação de tutela,
requerer providência de natureza cautelar, poderá o
juiz, quando presentes os respectivos pressupostos,
deferir a medida cautelar em caráter incidental do pro­
cesso ajuizado." (NR)

"Art. 275 ..
1-nas causas, cujo valor não exceda aquarenta

vezes o valor do salário mínimo;
...................................................................(NR)
"Art. 280. No procedimento sumário não são ad­

missíveis os embargos infringentes, a ação declarató­
ria incidental e a intervenção de terceiros, salvo a as­
sistência, o recurso de terceiro prejudicado e a inter­
venção fundada em contrato de seguro." (NR)

"Art. 287. Se o autor pedir que seja imposta ao
réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar algu­
ma atividade, prestar ato ou entregar coisa, poderá
requerer cominação de pena pecuniária para o caso
de descumprimento da sentença ou da decisão ante­
cipatória de tutela (arts. 461, § 42, e 461-A)." (NR)

"Art. 331. Se não ocorrer qualquerdas hipóteses
p~evistas nas seções precedentes, e versar a causa
sobre direitos que admitam transação, o juiz designa­
rá audiência preliminar, a realizar-se no prazo de trin­
ta dias, para a qual serão as partes intimadas a com­
parecer, podendo fazer-se representar por procura­
dor ou preposto, com poderes para transigir.

Em 18 de agosto 'de 2000

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem do

Excelentíssirno Senhor Presidente da República rela­
tiva a projeto de lei que "Altera dispositivos da Lei nll

5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Proces­
so Civil, relativos ao processo de conhecimento".

Atenciosamente, Silvano Glanni, Chefe da
Casa Civil da Presidência da República, interino.
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A presente proposta, com melhor técnica pro- PROJETO DE LEI Ni 3.476, DE 2000
cessual, não só mantém os objetivos visados pela Lei (Do Poder Executivo)
da Arbitragem, corno restaura a amplitude plena dos MENSAGEM Ni 1.112/00
provimentos conciliatórios.

Art. 599. Ao invés de uma inoperante 'advertên­
cia', constante do atual inciso II do art. 599 (poderes
do juiz no processo de execução). o Projeto prevê a
obrigação de o devedor relacionar os bens sujeitos à
execução, indicando precisamente onde se encon­
trem.

Art. 600. Em conjugação com a norma proposta
para o artigo anterior, o art. 600, inciso IV, inclui entre
os atos 'atentatórios à dignidade da Justiça', a omis­
são do devedor no relacionar corretamente os seus
bens sujeitos à execução.

Art. 21! do Projeto - Arts 431-A e 431-8. Os arts.
buscam acudir fundados reclamos relativos à ativida­
de dos assistentes técnicos, a fim de que melhor pos­
sam eles atender a seus encargos como "assesso­
res" da pane que os tenha indicado. Daí a redação ora
proposta para os aludidos artigos:

a) com a previsão de que deva ser dada ao as­
sistente técnico ciência da data e local em que terá
início a produção da prova pericial, melhor lhe permi­
tindo o contato com tal prova (o doente aser examina­
do: os livros contábeis a serem compulsados, etc.)
bem como o informal relacionamento com o perito;

b) a fim de tomar claro que a pane pode indicar,
se for necessário, mais de um assistente técnico (v.g.,
paciente a ser examinado por cardiologista e por na­
frologista).

Art. 31! do Projeto - Fica revogado o inciso 11I do
art. 575, tendo em vista que, conSQ8nte a Lei da Arbi­
tragem (Lei nl! 9.307/96), a sentença arbitral não mais
está sujeita à homologação.

Art. 411 do Projeto - Institui vacatio leg18 de três
meses, a partir da data de publicação da lei:

4. Estas, em síntese, as normas que integram a
presente propositura e que, se adotadas, muito aper­
feiçoarão o processo de conhecimento.

Respeitosamente, - José Gregorl, Ministro de
Estado da Justiça.

Aviso n21.349-C. Civil.



§ 411 A penhora de bens imóveis realizar-se-á
mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exe­
qüente, sem prejuízo da imediata intimação do execu­
tado (art. 669), providenciar, para presunção absoluta
de conhecimento por terceiros, o respectivo registro
no ofício imobiliário, mediante apresentação de certi­
dão de inteiro teor do ato e independentemente de
mandado judicial.

§ 52 Nos casos do parágrafo anterior, -quando
apresentada certidão da respectiva matrícula, a pe­
nhora de imóveis, independentemente de onde se lo­
calizem, será realizada por termo nos autos, do qual
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§ 32Se o direito em litígio não admitir transação, eventual prorrogação, aplicar-se-á o disposto no art.
ou se as circunstâncias da causa evidenciarem ser 601.
improvável sua obtenção, o juiz poderá, desde logo, § 22Poderá o juiz, antes de determinar a cita-
sanear o processo e ordenar a produção da prova, ção, valer-se do contador do juízo quando a memó-
nos termos do parágrafo anterior." (NR) ria apresentada pelo credor aparentemente exce-

"Art. 461. der os limites da decisão exeqüenda e, ainda, nos
.............,............................................................. casos de assistência judi9iária. Se o credor não
§ 52 Para a efetivação da tutela éspecífica ou a concordar com esse demonsfrativo, far-se-á a exe-

obtenção do resultado prático equivalente, poderá cução pelo valor originariamente pretendido, mas a
o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as penhora terá por base o valor encontrado pelo con-
medidas necessárias, tais como a imposição de tador." (NR)
multa, busca e apreensão, remoção de pessoas e "Art. 621. O devedor de obrigação de entrega de
coisas, desfazimento de obras e impedimento de coisa certa, constante de título executivo extrajudicial,
atividade nociva, se necessário com requisição de será citado para, dentro de 10 (dez) dias, satisfazer a
força policial. obrigação ou, seguro o juízo (art. 737, li), apresentar

§ 62O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou embargos.
a periodicidade da multa, caso verifique que se tomou Parágrafo único. O juiz, ao despachar a inicial,
insuficiente ou excessiva." (NR) poderá fixar multa por dia de atraso no cumprimen-

"Art. 588. A execução provisória da sentença to da obrigação, ficando o respectivo valor sujeito a
far-se-á do mesmo modo que a definitiva, observadas alteração, caso se revele insuficiente ou excessivo."
as seguintes normas: (NR)

"Art. 624. Se o executado entregar a coisa, la-
I - corre por conta e responsabilidade do exe- vrar-se-á o respectivo termo e dar-se-á por finda a

qüente, que se obriga, se a sentença for reformada,
execução, salvo se esta tiver de prosseguir para o pa-

a reparar os prejuízos que o executado venha a so· gamento de frutos ou ressarçjmento de prejuízos."
h~ ~ffl

11- o levantamento de depósito em dinheiro, e a "Art. 627 .
prática de atos que importem alienação de domínio § 12 Não constando do título o valor da coisa, ou
ou dos quais possa resultar grave dano ao executado, sendo impossível a sua avaliação, o exeqüente
dependem de caução idônea, requerida e prestada far-Ihe-á a estimativa, sujeitando-se ao arbitramento
nos próprios autos da execução; judicial.

111- fica sem efeito, sobrevindo acórdão que mo- § 2º Serão apurados em liqüidação o valor da
difique ou anule a sentença objeto da execução, resti· coisa e os prejuízos." (NR)
tuindo-se as partes ao estado anterior;

"Art. 644. A sentença relativa a obrigação de fa-
IV - eventuais prejuízos serão liquidados no zer ou não fazer cumpre-se de acordo com o art. 461,

mesmo processo. observando-se, subsidiariamente, o disposto neste
§ 1º No caso do nº 111, se a sentença provisoria- Capítulo." (NR)

mente executada for modificada ou anulada apenas "Art. 659 .
em parte, somente nessa parte ficará sem efeito a
execução.

§ 2º A caução pode ser dispensada nos casos de
crédito de natureza alimentar, até o limite de 40 (qua­
renta) vezes o salário mí.limo, quando o exeqüente se
encontrar em estado de necessidade." (NR)

"Art. 604 ..

§ 1ºQuando a elaboração da memória do cálcu­
lo depender de dados existentes em poder do'deve­
dor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do credor,
poderá requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta)
dias para o cumprimento da diligência; se os dados
não forem apresentados no prazo assinado, ou no de



SUBSEÇÃO 111
Das leis

SEÇÃO VIII
Do Processo legislativo

TrTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPrTULO I
Do Poder legislativo

Art. 61 . A iniciativa das leis complementares e
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 12São de iniciativa privativa do Presidente da
República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças
Armadas;

11 - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos

públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária,
matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios,
seu regime juridico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

lO Alines ·e·com redaç!o dada pela EfTI6I'Ids (ConstJtucfon8J
nR UI,. de 05-02-1998.

: d) organização do Ministério Público e da
Def~nsoria Pública da União, bem como normas
gerais para a organização do Ministério Público e da
Defénsoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios;

MENSAGEM N21.112
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será intimado o executado, pessoalmente ou na pes- "LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
soa de seu advogado, e por este ato constituído depo- COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS -
sitário" (NR) CeDI"

"Art. 814. CONSTITUiÇÃO
........................................................................... DA
Parágrafo único. Equipara-se à prova literal da REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

dívida líqüida e certa, para efeito de concessão de ar- 1988
resto, a sentença, líqüida ou ilíquida, pendente de re-
curso, condenando o devedor ao pagamento de di­
nheiro ou de prestação que em dinheiro possa con­
verter-se.· (NR)

Art. 22 Acresce-se à Lei n25.869, de 1973, o se­
guinte art. 461-A:

"Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a en­
trega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica,
fixará o prazo para o cumprimento da obrigação.

§ 12 Tratando-se de entrega de coisa determina­
da pelo gênero e quantidade, o credor a individualiza­
rá na petição inicial, se lhe couber a escolha; cabendo
ao devedor escolher, este a entregará individualiza­
da, no prazo fixado pelo juiz.

§ 22 Não cumprida a obrigação no prazo estabe­
lecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de
busca eapreensão ou de imissão na posse, conforme
se tratar de coisa móvel ou imóvel.

§ 3ll Aplicam-se à ação prevista neste artigo o
disposto nos § § 12a 62do artigo anterior." (NR)

Art. 32A Seção 111 do Capítulo V do Título VIII do
Livro Ida Lei n25.869, de 1973, passa a denominar-se
"Da audiência preliminar".

Art. 42O art. 744 da Lei n25.869, de 1973, passa
a integraro Capítulo 111 do Título 111 do Livro 11, vigoran­
do seu caput com a seguinte redação:

"Art. 744. Na execução para entrega de coisa
(art. 621) é lícito ao devedor deduzir embargos de re­
tenção por benfeitorias." (NR)

Art. 52 Esta lei entrará em vigor três meses após
a data de sua publicação.

Brasília,

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Motivos do
Senhor Ministro de Estado da Justiça, o texto do pro­
jeto de lei que "Altera a Lei n25.869, de 11 de janeiro
de 1973 - Código de Processo Civil".

Brasília, 18 de agosto de 2000. - Fernando
Henrique Cardoso.
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